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EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA VARA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE DA COMARCA DE GOVERNADOR VALADARES - MINAS GERAIS

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS, por seu órgão de execução, com fundamento nos artigos 127 e 129, inciso III e 227, caput, da Constituição Federal; artigos 5º, 98, inciso I, 201, inciso V e 208, caput, inciso VIII e § 1º., 210, inciso I e 213, da Lei nº 8.069/90, vem perante Vossa Excelência promover a presente AÇÃO CIVIL PÚBLICA COM PRECEITO COMINATÓRIO E PEDIDOS LIMINARES (TUTELAS DE URGÊNCIA) em face do ESTADO DE MINAS GERAIS, pessoa jurídica de direito público interno, legalmente representado por seu Advogado-Geral, o Excelentíssimo Sr. MARCO ANTÔNIO REBELO ROMANELLI, com sede na Rua Espírito Santo, nº 495, Centro, Belo Horizonte - MG- Funcionários, onde este poderá ser encontrado para citação, intimações e notificações durante o curso da presente demanda, pelas razões de fato e de direito doravante delineadas:
I - DA LEGITIMIDADE DO MINISTÉRIO PÚBLICO:
Inquestionável a legitimação ativa do Ministério Público para pugnar judicialmente pela defesa dos interesses individuais e coletivos relativos à infância e à adolescência, conforme se infere dos artigos 127 e 129, inciso III, da Constituição Federal e 201, inciso V c/c 210, inciso I, da Lei nº 8.069/90, acima mencionados.

Nesta seara, o Estatuto da Criança e do Adolescente reconhece expressamente a possibilidade de o Ministério Público ajuizar a competente ação civil pública, buscando tutelar os interesses relacionados ao adolescente acusado da prática de ato infracional, conforme se constata do disposto no artigo 208, inciso VIII e § 1º, da Lei n° 8.069/90.

Além do mais, predominantemente a doutrina e a jurisprudência têm apontado a possibilidade de o Parquet propor ação civil pública para compelir a administração a cumprir seus deveres para com a população infanto-juvenil, na hipótese de constatação de lesão ou ameaça de lesão a interesses individuais e coletivos afetos a crianças e adolescentes em razão da omissão estatal.

Isso se deve à sua vocação institucional de legítimo protetor de interesses individuais e sociais indisponíveis, nos moldes do preconizado pelo art.127, da Constituição Federal, a exemplo da defesa da adequação do atendimento dispensado pelo Estado aos adolescentes incursos na prática de ato infracional nos moldes do previsto na Lei nº 8.069/90 e normativa internacional aplicável, sem qualquer risco à sua integridade física, moral e/ou prejuízo a outros de seus direitos fundamentais, como o direito ao respeito, à dignidade e a receber um tratamento especializado e adequado às suas necessidades pedagógicas.
II - DA COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DA INFÂNCIA E DA JUVENTUDE PARA APRECIAR A MATÉRIA:
A exemplo do que fez com o Ministério Público, o Estatuto da Criança e do Adolescente em muito elevou em dignidade e importância o papel da Justiça da Infância e Juventude no sentido da plena efetivação dos direitos infanto-juvenis.

Ao contrário do que ocorria no passado, a Justiça da Infância e Juventude hoje dispõe de mecanismos jurídicos para fazer com que o Poder Público assuma sua responsabilidade pela implementação e/ou adequação de serviços e estruturas que assegurem, de maneira efetiva, a proteção integral prometida à criança e ao adolescente já no art.1º, da Lei nº 8.069/90, o que logicamente é válido inclusive a adolescentes acusados da prática de atos infracionais submetidos a medidas privativas de liberdade ou que cumpram internação provisória.

A omissão do Poder Público em cumprir os deveres que lhe são impostos pela Lei nº 8.069/90 e normativa internacional, no que diz respeito ao atendimento diferenciado e especializado a que tais adolescentes, embora privados de liberdade, têm direito, faz presumir a ocorrência da situação preconizada pelo inciso I, do art.98, da Lei nº 8.969/90, que assim dispõe:
Art.98. As medidas de proteção à criança e ao adolescente são aplicáveis sempre que os direitos reconhecidos nesta lei forem ameaçados ou violados:

I - por ação ou omissão da sociedade ou do Estado;

II - ... (verbis - destacamos).

Como decorrência dessa conduta omissiva do Poder Público, há a obrigatória incidência do disposto nos arts. 5º e 208, inciso VIII e § 1º, da Lei nº 8.069/90, que além de acarretar a responsabilidade das autoridades públicas omissas, autoriza - para não dizer determina - a intervenção da Justiça da Infância e Juventude para compelir aquele ao cumprimento de suas obrigações para com os referidos adolescentes, garantindo assim o império da lei, que vincula a atuação da Administração Pública.

Para tanto, assim dispõe o art.148, inciso IV da Lei nº 8.069/90:

"Art.148. A Justiça da Infância e Juventude é competente para:
 (...)

IV - conhecer de ações civis fundadas em interesses individuais, difusos ou coletivos afetos à criança e ao adolescente, observado o disposto no art.209;

(...).
"Art.209. As ações previstas neste Capítulo serão propostas no foro do local onde ocorreu ou deva ocorrer a ação ou omissão, cujo juízo terá competência absoluta para processar a causa, ressalvadas a competência da Justiça Federal e a competência originária dos Tribunais Superiores" (verbis - grifamos).

Como melhor veremos adiante, a presente ação tem por objetivo compelir o ESTADO DE MINAS GERAIS, que na forma da Lei e da Constituição Federal, tem o dever de elaborar e implementar políticas públicas destinadas à proteção integral infanto-juvenil, de modo a proporcionar aos adolescentes em conflito com a lei, sentenciados e submetidos à medida socioeducativa de internação ou internados provisoriamente, o atendimento adequado, em caráter especializado, o que não vêm acontecendo, ao menos em relação aos adolescentes que estão cumprindo medida socioeducativa de internação no Centro Socioeducativo ______
Trata-se, portanto, de ação civil que versa sobre direito coletivo (lato sensu) e indisponível, cuja propositura é determinada pela omissão do Poder Público com as normas legais vigentes, tendo a Justiça da Infância e da Juventude desta Comarca, portanto, a competência absoluta para processá-la e julgá-la, como, aliás, ocorre com todas as ações que tenham por objeto a defesa dos direitos e interesses individuais e transinviduais afetos a crianças e adolescentes.

Em face ao exposto, não há como negar a competência da Justiça da Infância e da Juventude desta Comarca de ________ para processar e julgar a presente ação civil pública.
III - DOS FATOS E DO DIREITO:
O Ministério Público foi noticiado de que o adolescente ________, residente em __________, que cumpre medida socioeducativa de internação no município de _______, está sem receber visitas de seus familiares porque estes não têm condições de arcar com os custos do deslocamento. Conforme se depreende do Inquério Civil nº/ PA/ Termo de Declarações, mesmo acionados, nem o Estado de Minas Gerais, nem o Município de Perdões buscaram garantir o direito à visita desse adolescente.

Foram empreendidas as seguintes negociações e tratativas pela via administrativa:

-

-

Na busca da resolução dessa questão tão essencial ao escorreito desenvolvimento e socioeducação do adolescente, ainda no campo extrajudicial, o Ministério Público encaminhou Recomendação Administrativa à Subsecretaria de Atendimento às Medidas Socioeducativas (SUASE), na data de _________, por meio da qual oportunizou o ente estatal, através das suas autoridades competentes, promover a autotutela dos seus atos administrativos ilegalmente praticados por ação ou omissão (traduzida esta última como inobservância das normas vigentes), de modo que o possibilitasse adequar a prestação do serviço socioeducativo aos ditames legais, especificamente àquele que regula o direito à visita. Nenhuma providência, contudo, foi tomada no sentido de sanar tal irregularidade.
III.I – DA VIOLAÇÃO DO DIREITO À CONVIVÊNCIA FAMILIAR:
O Estado de Minas Gerais desenvolveu sua política pública de socioeducação por meio da medida de internação sob o prisma da regionalização, conforme assegurado no SINASE, contudo não se (pre)ocupou de garantir ao adolescente internado, ora afastado excepcionalmente do seu núcleo familiar e da sua comunidade de origem, meios para que a sua respectiva família com ele se relacionasse durante o período de cumprimento da medida. Não previu recursos públicos, tampouco criou uma política acessória que viabilizasse aos pais (ou quaisquer parentes com vínculos de afinidade e afetividade) ou ao responsável legal visitar o adolescente semanalmente.

O réu não executa qualquer política nesse sentido, tampouco se propõe a conveniar com os municípios de origem desses adolescentes para que aqueles, em regime de cofinanciamento, executem, pela política de assistência social, tal atenção à família e ao citado direito fundamental do adolescente, garantindo, ao menos, transporte gratuito e hospedagem aos familiares ou responsável legal durante os dias de visita.

Aliás, o tópico 6.3.1 que trata do Eixo – Suporte Institucional e Pedagógico do SINASE (Resolução CONANDA nº 119/2006) prevê a responsabilidade do ente gestor da política de socioeducação, em seu item 18, para “garantir recursos financeiros para que os adolescentes e familiares possam participar com freqüência das atividades socioeducativas desenvolvidas”. 

A previsão no SINASE dessa obrigação não se dá por mero capricho, mas porque o distanciamento da família não se mostra prejudicial só ao próprio adolescente. Compromete significativamente também o serviço socioeducativo como um todo, pois os técnicos do Centro de Internação não conseguem elaborar os Planos Individuais de Atendimento dentro das exigências do SINASE, sendo forçados a contatar a família ou o responsável legal apenas por meio telefônico, o que viola frontalmente a exigência dos artigos 35, inciso IX, 
49, inciso I,
 52, parágrafo único
 e 54, incisos IV e V
, todos da Lei Federal n.º 12.594/12. 

É preciso forçar o Estado a concretizar o direito de convivência familiar, sobretudo porque o ECA (art. 124, incisos VI e VII) e o SINASE (arts. 67 a 70, Lei Federal n.º 12.594/12, além dos artigos acima citados) não permitem o atendimento socioeducativo de internação ao adolescente dissociado ou ignorando por completo a importância (e imprescindibilidade) do papel da família no processo educacional (no mais puro sentido do preconizado pelo art. 205, da Constituição Federal) e de efetivação dos demais direitos infanto-juvenis:
“As práticas sociais devem oferecer condições reais, por meio de ações e atividades programáticas à participação ativa e qualitativa da família no processo socioeducativo, possibilitando o fortalecimento dos vínculos e a inclusão dos adolescentes no ambiente familiar e comunitário. As ações e atividades devem ser programadas a partir da realidade familiar e comunitária dos adolescentes para que em conjunto – programa de atendimento, adolescentes e familiares – possam encontrar respostas e soluções mais aproximadas de suas reais necessidades.
Tudo que é objetivo na formação do adolescente é extensivo à sua família. Portanto, o protagonismo do adolescente não se dá fora das relações mais íntimas. Sua cidadania não acontece plenamente se ele não estiver integrado à comunidade e compartilhando suas conquistas com a sua família.” (SINASE, pág. 49)
Trata-se não só de uma ilegalidade, mas de ato de covardia o (não) proceder do Estado, o qual retira os adolescentes dos seus ambientes familiares e da sua comunidade originária para lhes impor uma medida socioeducativa prevista em lei, internando-os em um Centro Socioeducativo regionalizado, alguns deles provenientes até de regiões outras, no entanto não lhes assegura o efetivo exercício do direito à convivência familiar por meio das visitas semanais. 

Não bastasse a situação acima narrada, a atual estrutura física apresentada pelo Estado de Minas Gerais para se permitir a visita semanal aos adolescentes que recebem os seus parentes é, com toda franqueza, indigna e pífia, sequer havendo mobília básica (cadeiras e mesas) suficiente para acomodação dos visitantes e dos visitados, de forma humanizada.
III.IV – DA NECESSIDADE DE SE CONCRETIZAR OS DIREITOS HUMANOS DOS ADOLESCENTES SOCIOEDUCANDOS
Atendendo aos ditames da "Doutrina da Proteção Integral à Criança e ao Adolescente", adotada pela Constituição da República Federativa do Brasil em seu art. 227, a Lei nº 8.069/90 – o Estatuto da Criança e do Adolescente estabeleceu princípios e regras próprias para o atendimento de adolescentes acusados da prática de atos infracionais, criando todo um arcabouço jurídico destinado a preservar ao máximo seus direitos à liberdade, à convivência familiar e comunitária, ao respeito e à dignidade, nos exatos termos do art. 227, caput, da Constituição Federal e arts .3º, 4º, caput, 5º, 15, 16, 17, 18 e 19, todos da Lei nº 8.069/90, dentre outros.

Neste sentido, a Lei nº 8.069/90, em seus arts.171 a 190, definiu um procedimento próprio para apuração de atos infracionais praticados por adolescente que se destina à aplicação de medidas de cunho pedagógico, que venham a interferir de forma positiva na vida do adolescente, sempre da forma menos gravosa possível.
A internação de adolescentes, seja ela provisória ou como medida socioeducativa definida por sentença, em estabelecimento que não observe as normas mínimas previstas nas diretrizes do SINASE, mais especificamente os parâmetros pedagógicos e arquitetônicos do atendimento socioeducativo, representa injustificável afronta ao princípio constitucional do respeito à condição peculiar do adolescente como pessoa em desenvolvimento que, por força do disposto no art. 227, §3º, inciso V, de nossa Carta Magna, deve ser obrigatoriamente observado - e devidamente considerado - regra que vale quando da interpretação e aplicação de todo e qualquer dispositivo estatutário, ex vi do disposto nos arts. 1º e 6º, da Lei nº 8.069/90.

Com efeito, como sabemos, embora as medidas socioeducativas possuam um caráter sancionatório, eis que somente são aplicáveis a adolescentes que tenham, comprovadamente (conforme art.114, da Lei nº 8.069/90), praticado atos infracionais, não se confundem com penas, razão pela qual não podem ser aplicadas e/ou executadas numa perspectiva unicamente punitiva ou expiatória, despidas de qualquer perspectiva ou proposta pedagógica.

Se tal afirmação é válida em relação às medidas socioeducativas em meio aberto, com muito mais razão se aplica às medidas privativas de liberdade, que por encerrarem a solução mais rigorosa possível ao adolescente, foram reservadas a situações extremas e excepcionais, onde mais do que nunca se faz necessária a realização de um trabalho sério e intensivo voltado à efetiva recuperação do adolescente, e não apenas à sua segregação do convívio familiar e social, o que por sinal afronta ao disposto nos arts.4º, caput, 5º, 15 e 16, todos da Lei nº 8.069/90 e art.227, caput e §3º, inciso V, ambos da Constituição Federal.

No caso específico da medida de internação, aliás, seja ela provisória ou não, disposições expressas como as contidas nos arts.123, par. único e 124, incisos XI e XII e 208, inciso VIII, todos da Lei nº 8.069/90, evidenciam a ideia de que a privação de liberdade jamais pode conter um fim nela própria, se constituindo apenas em um meio, extremo e excepcional (cuja utilização deve ser plenamente justificada face às necessidades pedagógicas do adolescente), para realização do trabalho socioeducativo que se entenda imprescindível na espécie.

Neste sentido, reza o art.123, par. único, da Lei nº 8.069/90 que:
"Durante o período de internação, inclusive provisória, serão OBRIGATÓRIAS ATIVIDADES PEDAGÓGICAS" (verbis - grifamos).
Já o art.94, da Lei nº 8.069/90, determina que:
"As entidades que desenvolvem programas de internação têm as seguintes OBRIGAÇÕES, dentre outras:
I - observar os direitos e garantias de que são titulares os adolescentes;

II - não restringir nenhum direito que não tenha sido objeto de restrição na decisão de internação;

(...)

V - diligenciar no sentido do restabelecimento e da preservação dos vínculos familiares;

VI - comunicar à autoridade judiciária, periodicamente, os casos em que se mostre inviável ou impossível o reatamento dos vínculos familiares;
No mesmo diapasão, o art.124, da Lei nº 8.069/90, ao relacionar os direitos (humanos) do adolescente privado de liberdade, previu de maneira expressa que:
“Art. 124. São direitos do adolescente privado de liberdade, entre outros, os seguintes:

(...)

V - ser tratado com respeito e dignidade;

VI - permanecer internado na mesma localidade ou naquela mais próxima ao domicílio de seus pais ou responsável;

VII - receber visitas, ao menos, semanalmente;

VIII - corresponder-se com seus familiares e amigos; Negritamos
Como se pode observar, os arts. 94 e 124 da Lei nº 8.069/90, acima transcritos, procuram garantir que os programas socioeducativos que contemplem privação de liberdade de adolescentes (cf. disposto nos art. 90, incisos VI e VII c/c arts.120 a 128, da Lei nº 8.069/90) sigam regras e princípios estritos, novamente de modo a impedir que os adolescentes a eles vinculados deixem de receber as intervenções sociopedagógicas a que têm direito. 
E as medidas socioeducativas privativas de liberdade, por força do disposto no art.100 da Lei nº 8.069/90 (que encerra um verdadeiro princípio, que norteia a aplicação e execução de todas as espécies de medidas destinadas a crianças e adolescentes), devem corresponder às necessidades pedagógicas específicas dos adolescentes.

Caso o Poder Público, através do órgão encarregado da execução das medidas privativas de liberdade, deixe de cumprir os deveres que lhe são impostos, proporcionando aos adolescentes internos as atividades pedagógicas e o tratamento socioeducativo que, afinal, é a razão de ser da própria aplicação daquelas, cabe ao Ministério Público e à Justiça da Infância e Juventude a tomada das medidas necessárias à sua adequação às disposições estatutárias e da normativa internacional aplicável à matéria.

A preocupação do legislador estatutário encontra eco nas disposições das "Regras Mínimas das Nações Unidas para a Proteção dos Jovens Privados de Liberdade", convenção internacional firmada e ratificada pelo Brasil que assim, por força do disposto no art. 5º, §2º de nossa Constituição Federal, integram o Direito Positivo Pátrio, dentre as quais vale destacar:
"[...]
12. A privação de liberdade deverá ser efetuada em condições que garantam o RESPEITO AOS DIREITOS HUMANOS DOS JOVENS. Deverá ser garantido, aos jovens reclusos em centros, o DIREITO DE DESFRUTAR DE ATIVIDADES E PROGRAMAS ÚTEIS QUE SIRVAM PARA FOMENTAR E GARANTIR SEU SÃO DESENVOLVIMENTO E SUA DIGNIDADE, PROMOVER SEU SENTIDO DE RESPONSABILIDADE E FOMENTAR, NELES, ATITUDES E CONHECIMENTOS QUE AJUDEM A DESENVOLVER SUAS POSSIBILIDADES COMO MEMBROS DA SOCIEDADE.
Isto ocorre, nunca é demais repetir, porque em respeito aos mencionados princípios constitucionais da inimputabilidade penal de adolescentes e do respeito à sua peculiar condição de pessoas em desenvolvimento, bem como aos tratados e convenções internacionais relativas à matéria, subscritos e ratificados pelo Brasil
, o adolescente em conflito com a lei não pode ser pura e simplesmente privado de sua liberdade, haja vista que a aplicação de toda e qualquer medida socioeducativa em resposta à prática de ato infracional por adolescente, seja qual for sua natureza, somente se justifica (e portanto é juridicamente admissível), se ao longo de sua execução for realizado o tratamento sóciopedagógico preconizado pela Lei nº 8.069/90.

A perspectiva concreta, aliás, é de que tais adolescentes tenham um prejuízo ainda maior com tais intervenções, haja vista que a execução de uma proposta pedagógica inadequada às suas necessidades específicas, além de em nada lhes beneficiar, poderá surtir o resultado diametralmente oposto ao almejado.
IV - DOS PEDIDOS EM CARÁTER LIMINAR E SUAS ESPECIFICAÇÕES:
A presente ação visa condenar o Estado de Minas Gerais, nos moldes do previsto no art. 213, da Lei nº 8.069/90, à obrigação de fazer, consistente em proporcionar ao adolescente ___________ e a todos os adolescentes autores de atos infracionais, com decisões judiciais dirigidas à aplicação de internação provisória e internação, ora recolhidos no Centro Socioeducativo ​___________, um cumprimento de medida alinhada com o que dispõe a Constituição Federal, o ECA, o SINASE (Lei e Resolução) e demais instrumentos normativos internacionais, notadamente em relação à manutenção dos vínculos familiares.
Para tanto, pede o Ministério Público que, após manifestação dos Requeridos, no prazo de 72 horas, conforme prevê o art. 2º da Lei nº 8.437/92, se digne Vossa Excelência a obrigar o Estado de Minas Gerais, com a mais absoluta prioridade, e em caráter liminar (tutelas de urgência), a:
a) no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, adequar a sala destinada para visitas familiares, adquirindo mobília cadeiras e mesas para acomodação dos visitantes e dos visitados, de forma digna e humana;
b) no prazo de 60 (sessenta) dias, executar por conta própria ou celebrar convênios públicos com todos os municípios que integram a comarca de _______, para o fim de repassar recursos financeiros suficientes e específicos a garantir o transporte, a alimentação e a hospedagem dos pais ou responsável legal do adolescente _____________ e dos outros socioeducandos, ora internados na cidade de ____________, que se encontrarem na mesma situação, de modo a permitir a concretização do direito à visita familiar, semanalmente, como desdobramento lógico do direito fundamental à convivência familiar, sem prejuízo do custeio eventual para os responsáveis legais acompanharem o adolescente em atos procedimentais administrativos e/ou judiciais.
V - DOS REQUERIMENTOS:
Diante dos fatos, fundamentos e pedidos acima relacionados, requer ainda o Ministério Público:
a) a absoluta prioridade na tramitação desta demanda, com base no artigo 152, parágrafo único, do ECA
;
b) a citação do requerido, na pessoa de seu Advogado-Geral, para, querendo, oferecer resposta no prazo legal;
c) a confirmação da liminar/tutela antecipada a serem concedidas, com a procedência total dos pedidos e condenação do requerido ao cumprimento das obrigações de fazer relacionadas no item IV supra;
d) A cominação de multa diária no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais) para cada caso de descumprimento do mandamento oriundo da pretendida liminar/tutela antecipada, sem prejuízo de valor maior a ser definido por este Juízo, nos termos do art. 273, §3º c/c art. 461, §5º, do Código de Processo Civil ou art. 11 da Lei nº 7.347/85 c/c arts.152, 213, §2º e 224, da Lei nº 8.069/90, cominada a quem, em nome do demandado ESTADO DE MINAS GERAIS, na qualidade de executor, gestor e subgestora da política socioeducativa de internação, têm o poder imediato de determinar as medidas necessárias para o fiel atendimento do mandamento judicial, tratando-se do SECRETÁRIO ESTADUAL DE DEFESA SOCIAL, no caso, o Excelentíssimo Dr. Rômulo de Carvalho Ferraz, e da SUBSECRETÁRIA DE ATENDIMENTO SOCIOEDUCATIVO, a Ilustríssima Sra. Camila Silva Nicácio, em caráter solidário, que deverão ser cientificados pessoalmente na sede da referida Secretaria e SubSecretaria, situadas na Cidade Administrativa Presidente Tancredo Neves, rodovia Pref. Américo Gianetti, s/nº, Edifício Minas, 3º andar, Belo Horizonte, para que surtam seus efeitos de técnica de coerção indireta, nos termos do art. 461, §5º do CPC c/c art. 224, da Lei nº 8.069/90;
e) a condenação do requerido ao pagamento de encargos de sucumbência e demais cominações legais.

Requer, por fim, o Ministério Público do Estado de Minas Gerais, provar todo o alegado por meio de provas documentais, periciais, testemunhais, inspeções judiciais e outras provas lícitas, ora admitidas em direito.

Não obstante serem inestimáveis os direitos fundamentais nela tratados, dá-se à causa o valor de R$ 100.000,00 (cem mil reais).
Cidade, data.

PROMOTOR DE JUSTIÇA
�	 Art. 35.  A execução das medidas socioeducativas reger-se-á pelos seguintes princípios: 


	(...)


	IX - fortalecimento dos vínculos familiares e comunitários no processo socioeducativo. Negritamos





�	 Art. 49.  São direitos do adolescente submetido ao cumprimento de medida socioeducativa, sem prejuízo de outros previstos em lei: 


	I - ser acompanhado por seus pais ou responsável e por seu defensor, em qualquer fase do procedimento administrativo ou judicial; 


	(...) Negritamos





�	 Art. 52.  O cumprimento das medidas socioeducativas, em regime de prestação de serviços à comunidade, liberdade assistida, semiliberdade ou internação, dependerá de Plano Individual de Atendimento (PIA), instrumento de previsão, registro e gestão das atividades a serem desenvolvidas com o adolescente. 


	Parágrafo único.  O PIA deverá contemplar a participação dos pais ou responsáveis, os quais têm o dever de contribuir com o processo ressocializador do adolescente, sendo esses passíveis de responsabilização administrativa, nos termos do � HYPERLINK "http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/LEIS/L8069.htm" \l "art249"��art. 249 da Lei no 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente)�, civil e criminal. Negritamos





�	 Art. 54.  Constarão do plano individual, no mínimo: 


	(...)


	IV - atividades de integração e apoio à família; 


	V - formas de participação da família para efetivo cumprimento do plano individual; e 





�	 Como as "Regras Mínimas das Nações Unidas para a Proteção dos Jovens Privados de Liberdade" acima referidas e "Regras Mínimas das Nações Unidas para Administração da Justiça da Infância e da Juventude - Regras de Beijing", que por força do art. 5º, §2º, da Constituição Federal, integram o Direito Positivo Pátrio


�	 Art. 152. Aos procedimentos regulados nesta Lei aplicam-se subsidiariamente as normas gerais previstas na legislação processual pertinente. 


	Parágrafo único.  É assegurada, sob pena de responsabilidade, prioridade absoluta na tramitação dos processos e procedimentos previstos nesta Lei, assim como na execução dos atos e diligências judiciais a eles referentes. Negritamos
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